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RESUMO: A legislação nacional brasileira so­
bre contratação pública em vigor (Lei fede­
ral 14.133/2021) cuida da propriedade intelectual 
nos contratos administrativos nos seus arti­
gos 30, parágrafo único, e 93. Neles, o legislador 
almeja tutelar não apenas a propriedade intelec­
tual do contratante sobre o produto da execução 
do contrato feito às suas expensas, mas também 
procura não inibir a iniciativa privada de inova­
ção. O presente artigo apresenta uma aná li se 
comparada das normas vigentes com o disposto 
no anterior art. 111 da Lei federal 8.666/1993, 
bem como examina seu alcance, adequação téc­
nica e hipóteses de incidência. 
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A BSTRACT : The Brazilian national legislation on 
public procurement (Law 14, 133/2021) deals 
with intel lectual property in administrative con­
tracts in art icles 30, sole paragraph, and 93. The 
legislator sought to protect not only the con­
tractor's ownersh ip of the result of the execu ­
tion of the contract made at its expense when it 
is an object suscept ible to intellectua l property, 
but it also seeks not to inhibit pr ivate ini tiat ive 
in innovation. Th is text presents a comparat ive 
analysis of the rules in force with the provisions 
of the previous art. 111 of Law 8,666/1993, as 
well as examines its scope, techn ica l suitability 
and incidence hypotheses. 
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contrato, é do Poder Público contratante. Com isso, afastou-se a possibilidade de reco­
nhecimento da existência de qualquer direito subjetivo da empresa autora do projeto 
básico em relação aos respectivos desdobramentos posteriores, como a contratação de 
projeto executivo ou da supervisão da obra. 

4. CONCLUSÃO 

Dos exemplos trazidos ao longo do texto, pode-se perceber a reiteração de casos em 
que os temas da contratação pública e da propriedade intelectual se entrecruzam. Daí a 
oportunidade da preocupação do legislador em dispor a seu respeito. Para preservar a 
titularidade do Estado sobre o que for desenvolvido às suas expensas, protegendo, com 
isso, o erário e o fim de interesse público a ser realizado pelo contrato de embaraços a 
serem opostos pelo particular. E, igualmente, para promover outros propósitos a que a 
contratação pública possa servir, como a promoção da inovação. Mesmo não sendo per­
feito, o conjunto normativo vigente ao menos parece apontar na direção correta. 
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